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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
Trata-se de embargos de declaração (fls.258/259) opostos pelo INSS contra Acórdão proferido por esta 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG,que negou provimento à apelação da autarquia e à remessa necessária.

O embargante alega, nas suas razões recursais, haver erro material diante da afirmação, contida no voto, de que entre a data do requerimento administrativo, 23/01/1998, e a data de ajuizamento da ação, 12/11/2003, transcorreram menos de cinco anos. Com isso, deixou-se de reconhecer a prescrição das parcelas vencidas entre a DER e 11/11/1998.

É o relatório. 

V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material.

Verifico que o Acórdão embargado contém erro material, assentando que entre a data do requerimento administrativo, 23/01/1998, e o ajuizamento da presente ação, 12/11/2003, houve intervalo menor do que cinco anos, conforme o artigo 103,parágrafo único, da Lei nº 8.213/91.

Os embargos, assim, merecem acolhida apenas para retificar o erro material, passando a fundamentação, no trecho destacado, a registrar o lapso temporal correto, superior a cinco anos, o que implica no reconhecimento da prescrição parcial, incidente sobre as parcelas vencidas antes de 12/11/1998.

Por tais fundamentos, conheço dos embargos de declaração, dando-lhes provimento, com efeito parcialmente infringente, corrigindo erro material e reconhecendo a prescrição das parcelas da condenação vencidas antes de 12/11/1998, com relação às quais extingo o feito, com resolução do mérito, a teor do art. 487, II, do CPC, nos termos da fundamentação. 

É como voto. 
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